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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS II

Apresentação

O estudo do grupo ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS, DIREITOS
SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL II, foi objeto de apresentação de
pôsteres do VII Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 25 de junho p.p.

Inicialmente, devemos ressaltar a importância do CONPEDI, continuar promovendo seus
eventos, on line, para a discussão de temas de imensa relevância para todos nós, operadores
do direito, permitindo assim uma maior adesão para aqueles que, eventualmente, não teriam
possibilidade de participar dos eventos na sua forma presencial.

Importante destacar, também, a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro, trazendo questões de importância para todos os pesquisadores.

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para os debates. Apresentados em
dois blocos primeiramente se apresentou Fernando Antonio Pessoa da Silva Junior, com o
tema A expansão do sistema multiportas e o uso dos CEJUSC’S para levar a sério a premissa
dialógica no Brasil, na sequência Clara Santos Furbino com o tema Improcedência liminar do
pedido como violência ao Contraditório e o direito de participação das partes nas decisões em
juízo e,  

Maria Eduarda Torres Cabral, com o poster sobre O contraditório diferido nas ações de exigir
contas: uma ameaça direta ao processo justo e à processualidade democrática. Fechamos o
primeiro bloco, com debates sobre os temas. Na sequência se apresentaram Hellen de
Alcântara Feitosa, com o tema A efetivação do acesso ao benefício de prestação continuada
(bpc) por meio da atuação do poder judiciário. Em seguida o poster sobre o Mapeamento da
violência contra a mulher e políticas públicas no munícipio de Petrópolis, foi apresentado por
Gabrielle Schmith Lamela e Ana Caroline Nascimento Ventura. Finalizando o bloco Maria
Eduarda Tonani Rocha O investimento estatal na efetivação da educação de pessoas com
transtorno do espectro autista. Novos debates sobre os temas do bloco finalizaram as



apresentações com inequívoco aprendizado sobre todos os temas apresentados.

Horácio Monteschio

Maria Cristina Zainaghi

Livio Augusto de Carvalho Santos
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O AUXÍLIO AOS JUÍZES NA TOMADA DE DECISÕES PROCESSUAIS DE
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 332/2020 DO CONSELHO NACIONAL DE

JUSTIÇA

Milton Borges Neves

Resumo
Introdução: A Inteligência Artificial - IA pode ser comparada com um programa

específico de computador, chamado Software, criado por profissionais da área

da tecnologia da informação. A IA é similar à inteligência humana, pois ela é

formada por cadeias algoritmos estruturados em conjuntos de métodos simples

e lógicos, os quais segundo Abraham e Catarino (2019), são sequências de

pessoas para realização de tarefas, cujos substratos são bancos de dados, os

chamados in puts, por meio dos quais as máquinas são “ensinadas” - learning

machine - a pensar de modo semelhante aos humanos e a produzir seus

raciocínios, os denominados outputs. Problemática: Sendo assim, pode um juiz

de acordo com a resolução 332/2020 do Conselho Nacional de Justiça tomar

decisões de processos judiciais usando a IA? O estudo tem como Objetivo

observar de que maneira os juízes após a resolução 332/2020 do Conselho

Nacional de Justiça estão decidindo as ações judiciais. Resultados

Acadêmicos: A Resolução 332/2020 do Conselho Nacional de Justiça, veio para

contribuir com agilidade e coerência no processo de tomada de decisões dos

juízes.

Palavras-chave: Palavras-chave: Decisões Judiciais, Inteligência Artificial, Juiz

Referências



1

CATARINO, Ricardo. O uso da inteligência artificial

na aplicação do direito público- o caso especial da cobrança dos créditos

tributários- um estudo objetivo nos casos brasileiros e português, Lisboa: e –

pública, 2019.

Vasconcelos Roque e Braz Rodrigues dos Santos. A crise

numérica do Judiciário e a tecnologia. Disponível em:

http://genjuridico.com.br/2019/11/27/inteligenciaartificial-decisoes-judiciais/

Acesso em: 22 de novembro de 2020.

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Resolução 332/2020, dispõe sobre a

ética, a transparência e a governança na produção e no uso de Inteligência

Artificial no Poder Judiciário e dá outras providências. DJe/CNJ, nº 274, de

25/08/2020, p. 4-8.

FENOLL, Jordi Nieva. Inteligencia artificial y proceso judicial. Madrid: Marcial

Pons Ediciones Jurídicas y Sociales, S.A. 2018.


